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Os professores das AEC são acompanhados por representantes da Comissão de Acompanhamento do Progra-

ma a nível local, que integra peritos nas diversas áreas de conhecimento. Os programas das AEC são discuti-

dos em reuniões de mesa-redonda que incluem o director da escola, o perito (formador), os representantes 

do município e pais (estes também estão representados na Comissão de Acompanhamento do Programa). 

As actividades de formação têm lugar nos centros escolares, na escola-sede de um agrupamento de escolas 

ou em escolas individuais.

4.3 Financiamento dos programas das AEC

Os alunos podem participar nas AEC sem qualquer encargo para as famílias. Desde o lançamento das AEC, 

o financiamento11 aumentou da seguinte forma:

•	 2005/2006: 	 100 euros por aluno (Inglês); 

•	 2006/2007/2008: 	 250 euros por aluno (conjunto de 3 actividades)

•	 2008/2009: 	 262,50 euros por aluno (mínimo de um conjunto de 3 actividades) 

O Ministério emitiu uma lista a estipular às instituições organizadoras das AEC o pagamento mínimo por hora 

leccionada, em função das qualificações do professor. As autarquias locais recebem os fundos do Ministério 

da Educação. Em seguida, pagam aos professores, às associações de pais ou às empresas privadas contra-

tadas por elas. De acordo com o Relatório Nacional (p. 28), e através das entrevistas a representantes das 

autarquias locais, testemunhámos a existência de diferenças significativas na eficiência com que os recur-

sos financeiros disponibilizados pelo Ministério são utilizados. O Ministério propõe levar a cabo um estudo 

comparativo desta questão num futuro próximo.

4.4 Instalações e outros factores

As instalações para as AEC variam. Elas são boas nos centros escolares, mas certas escolas não dispõem de 

salas apropriadas nem de áreas para Educação Física e Desporto. Este facto pode forçar as crianças a ocupa-

rem o mesmo espaço durante todo o dia e todos os dias, com benefícios limitados para elas. São reduzidos os 

indícios de aulas dadas em espaços exteriores às salas, por exemplo, fora do perímetro escolar, por motivos 

de supervisão e segurança. Nas escolas em que o leque de experiências e actividades de aprendizagem é 

limitado, por motivos de espaços, instalações ou pessoal, o efeito nas crianças é semelhante a ter um horário 

curricular com base na sala de aula muito mais alargado do que se pretende. Não temos informação de que 

as crianças sejam prejudicadas com situações como esta, mas as oportunidades para descansar, descontrair 

ou mesmo dormir podem tornar este regime menos exigente.

11  O Despacho n.º 14 460 descreve os orçamentos para cada elemento da actividade e combinações posteriores.
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Algumas das escolas em regime duplo têm problemas na concretização das AEC. No entanto, existem exem-

plos destas escolas em que o currículo nuclear é leccionado de manhã e as AEC decorrem à tarde num local 

diferente, com a utilização de outras instalações municipais; existem outros exemplos onde ocorre a situação 

inversa. Neste esquema, o transporte e a supervisão dos alunos deparam-se com algumas dificuldades.

Um terço das escolas não consegue fornecer aulas de Música devido à falta de professores e de outros 

profissionais com formação musical. Foi igualmente demonstrada uma certa preocupação pelo facto de a 

Educação Física estar a desaparecer das actividades curriculares nucleares devido à relutância de muitos 

professores em leccionarem esta área disciplinar12 e ao facto de saberem que será dada Educação Física e 

Desporto nas AEC.

Embora tivéssemos encontrado alguns exemplos de liderança muito forte e competente em certos municí-

pios e agrupamentos, nos casos onde esta se mostrava frágil, a responsabilidade pelo planeamento e gestão 

estratégicos não era clara.

4.5 Garantia de qualidade

A avaliação da qualidade aparece mais fortemente enraizada no caso das AEC do que para o ensino das áreas 

curriculares. Existem indícios de que os municípios estão a assumir com seriedade as suas responsabilidades 

pela qualidade do trabalho dos professores das AEC que contratam, como mostra o exemplo seguinte.

Exemplo 4b. Garantia de qualidade do ensino das AEC no Município de Grândola, Alentejo

O Município de Grândola tomou a iniciativa, em conjunto com a escola, de efectuar avaliações anuais dos pro-
fessores das AEC, o que ajuda o município, enquanto entidade empregadora, a decidir se deve prolongar ou não 
estes contratos. A avaliação é realizada através de questionários (destinados a pais, alunos e pessoal) e da obser-
vação de aulas (por professores do primeiro ciclo). Recolhida a informação, esta é avaliada em conjunto (pelo 
responsável pela educação no município e pelo pessoal docente, incluindo os professores das AEC). Os resultados 
fornecem informação ao município para agir como entidade empregadora responsável. Os professores das AEC 
já foram avaliados três vezes e este processo foi recebido de forma muito positiva pelo pessoal docente e pelos 
próprios professores das AEC. O coordenador pedagógico considera esta uma prática muito boa e que concorre 
para o desenvolvimento de uma cultura de avaliação. Os professores das AEC pensam que a avaliação realmente 
os ajuda a ensinar cada vez melhor. Esta sensação positiva é reforçada pelo facto de o município fornecer condi-
ções relativamente boas e de os professores os considerarem como colegas e membros do corpo docente.

12 O ME incluiu nas orientações programáticas da actividade física e desportiva actividades simples como, por exemplo, jogos.
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4.6 Pontos fortes do programa

O programa das AEC tem alguns benefícios evidentes, onde se incluem:

•	 a oferta de um programa a nível nacional que satisfaça as necessidades das famílias e das 

crianças (nota: um certo número de alunos ainda tem actividades em instituições privadas);

•	 a transferência de responsabilidades e recursos para os níveis local e de escola, no que repre-

senta um primeiro passo significativo na atribuição de uma maior autonomia de gestão dos 

respectivos assuntos aos agrupamentos de escolas. As responsabilidades delegadas incluem 

a nomeação e formação do pessoal, a gestão financeira das AEC e o desenvolvimento curricular 

através de consultas a vários parceiros da comunidade. Desta forma, espera-se que o programa 

seja adaptado ao contexto local;

•	 a criação de parcerias efectivas, que são um factor crítico para o êxito das AEC. Relatórios indi-

cam que estas parcerias têm originado um vasto leque de soluções imaginativas que podem 

ser consideradas como exemplos de boas práticas. Os parceiros-chave incluem, por exemplo, 

escolas de música, escolas de educação e formação e instituições recreativas. Em geral, o pro-

grama das AEC não introduziu um peso excessivo de procedimentos burocráticos, e os pais 

demonstram uma elevada confiança;

•	 um meio de combate ao isolamento, proporcionando: 

	 maior socialização entre alunos;

	 maior interacção entre professores: entre os professores das AEC e entre estes e os restan-

tes professores;

	 maior interacção entre escolas: por vezes, as escolas dos meios urbanos visitam escolas 

dos meios rurais;

•	 maior equidade, uma vez que a maioria das crianças, que teriam dificuldade em frequentar 

outros estabelecimentos de ensino, passou a ter acesso às actividades. Em particular, todas 

as crianças têm actualmente a oportunidade de aprender Inglês, o que estava, no passado, ao 

alcance apenas dos alunos cujos pais o pudessem pagar; e
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•	 o potencial para um maior desenvolvimento das actividades; partilha de boas práticas; e a 

oportunidade de as crianças se relacionarem com mais do que um professor, o que pode ser 

proveitoso, caso os professores cooperem de forma a apoiar-se mutuamente e a aprenderem 

uns com os outros. 

4.7 Alguns problemas ou pontos fracos 

Embora não sendo o seu objectivo principal, a medida de introdução das AEC pode ser vista como um dos 

principais mecanismos de transferência de autonomia para outros níveis do sistema educativo. O equilíbrio 

da responsabilidade das AEC entre municípios e escolas ou agrupamentos não é sempre claro em termos de 

gestão curricular das AEC, do pessoal – incluindo a formação –, e dos recursos financeiros. Certas questões 

específicas levantadas pela análise incluem:

•	 dificuldades na coordenação da concepção, do planeamento e da avaliação dos programas; 

•	 falta de facilidade no acesso a abordagens inovadoras relativas a disciplinas sem ser o Inglês, 

para as quais estejam disponíveis materiais nacionais e internacionais;

•	 sobreposição das actividades curriculares nucleares e as AEC (ex.: Educação Física/Desporto e 

Música no primeiro ciclo). Certas escolas tendem a deslocar estas actividades nucleares para as 

AEC. Outras afirmam que as actividades de enriquecimento estão agendadas durante o horário 

curricular. Assim, os professores das disciplinas curriculares podem ter tempo nos intervalos 

dos seus compromissos lectivos, mas isto significa que têm de leccionar as disciplinas curri-

culares nucleares nas “horas das AEC’” (de acordo com os representantes de um sindicato de 

professores). No entanto, esta sobreposição também é mencionada como um ponto forte, usa-

do para combater o isolamento dos professores;

•	 falta de equidade, uma vez que as AEC não são obrigatórias. Se forem vistas como programas 

de enriquecimento, ou se se sobrepuserem às actividades curriculares, ocorrerão naturalmen-

te diferenças entre os alunos, como acontece quando os alunos do primeiro ciclo têm aulas 

de Inglês nas actividades curriculares e escolhem depois Inglês como segunda língua entre as 

disciplinas nucleares no segundo ciclo;

 

•	 a legislação e os orçamentos restringem a liberdade local para decidir o conteúdo dos progra-

mas, que nem sempre são adaptados às necessidades da comunidade; e 
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•	 as condições contratuais e a prontidão do pagamento dos professores das AEC. Constata-se 

que o financiamento nem sempre está à disposição dos municípios para pagamento a tempo 

aos professores das AEC, porque os orçamentos são transferidos pelo Ministério no fim dos 

períodos lectivos em vez de mensalmente. O estatuto dos professores das AEC também é pro-

blemático. Eles são recrutados pelos municípios, anualmente, e não são funcionários públicos, 

não usufruindo de muitos benefícios adicionais. As suas qualificações são normalmente altas, 

mas o seu estatuto é baixo e, por vezes, sentem-se alienados e explorados, especialmente os 

professores das AEC recrutados através de empresas ou associações de pais.

Certos aspectos do programa das AEC ainda estão em fase de desenvolvimento e espera-se que seja possível 

um maior aperfeiçoamento. Esta avaliação identificou certas dificuldades locais práticas que estão a impedir 

que sejam alcançados alguns dos objectivos destas medidas. Não nos é possível determinar até que ponto 

estas preocupações são generalizadas.

4.8 Desafios

Existem claros desafios no equilíbrio das tensões existentes entre, por exemplo:

•	 Encorajamento da autonomia local e distribuição de recursos para áreas de conteúdo 

específico

•	 As responsabilidades dos 

professores do quadro

e as do pessoal contratado para as AEC

•	 A escola ou agrupamento e o município

•	 Desenvolvimento profissional dos 

professores do quadro

e formação e desenvolvimento profissional dos 

professores contratados

•	 Um dia escolar integrado e separação rigorosa dos programas curriculares e das 

AEC

•	 A natureza da área curricular de EF e a natureza da Actividade Física e Desportiva das AEC

Em certas escolas, a sobreposição das AEC e das actividades curriculares nucleares causa problemas na dis-

tribuição das tarefas entre professores. No entanto, outras escolas conseguiram encontrar soluções a nível de 

escola, beneficiando dos conhecimentos umas das outras. As dificuldades exigem uma abordagem clara e coor-

denada através de um sistema integrado de actividades curriculares nucleares e de AEC, na escola, ou através 

da criação de mecanismos de comunicação eficazes entre os professores titulares das turmas e os das AEC e, 

ao mesmo tempo, entre os municípios (incluindo as entidades promotoras) e as escolas (agrupamentos).
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Acreditamos que estas tensões não podem ser totalmente resolvidas, a menos que a escola, ou a escolas 

como agrupamento, seja(m) orientada(os), gerida(os) e provida(os) de recursos humanos como uma enti-

dade singular a operar um programa semanal coordenado ou integrado para os alunos e que contemple as 

actividades curriculares obrigatórias e as actividades de enriquecimento, suportadas por uma equipa de 

adultos profissionais, com formação e de mérito reconhecido (ver Capítulo 6).
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5. FORMAÇÃO CONTÍNUA EM MATEMÁTICA, LÍNGUA PORTUGUESA E ENSINO 
EXPERIMENTAL DAS CIÊNCIAS PARA PROFESSORES DE 1.º CICLO
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5. FORMAÇÃO CONTÍNUA EM MATEMÁTICA, LÍNGUA PORTUGUESA E ENSINO EXPERIMENTAL 
DAS CIÊNCIAS PARA PROFESSORES DE 1.º CICLO

5.1 Enquadramento

O Ministério da Educação criou programas de Formação Contínua de Professores destinados aos professo-

res do primeiro ciclo em Matemática, Língua Portuguesa e Ensino Experimental das Ciências. O modelo, que 

corresponde genericamente ao do programa de Português, corresponde a um ano de formação, seguido de 

um ano como ”formador residente” no agrupamento. Em Matemática e Ciências, o modelo é ligeiramente 

diferente, embora a formação também se baseie na escola e na observação das aulas por professores-for-

madores escolhidos por instituições de ensino superior. Mas o princípio da utilização de formadores que 

permanecem na escola está a tornar-se cada vez mais comum nestes dois programas.

Apesar das diferenças entre eles, resultantes das necessidades específicas das diferentes áreas, os três pro-

gramas baseiam-se nos mesmos princípios, tendo características comuns, nomeadamente:

•	 são executados sob a supervisão de estabelecimentos de ensino superior responsáveis pela 

formação inicial dos professores;

•	 incluem o apoio individual, a formação e o acompanhamento dos professores em sala de aula, 

com sessões de trabalho com os professores de instituições de ensino superior;

•	 estão relacionados com a progressão na carreira, através da acreditação da formação; e

•	 implicam a produção de recursos didácticos específicos de apoio ao trabalho dos professores 

do primeiro ciclo.

Os programas nacionais de formação contínua lançados em 2005 são abrangentes, bem estruturados e estra-

tégicos. O seu objectivo consiste em melhorar o ensino e a aprendizagem nas áreas curriculares nucleares 

de Língua Portuguesa, Matemática e Ensino Experimental das Ciências. Estes programas reflectem a consci-

ência a nível governamental da necessidade de consolidar competências-chave à luz dos resultados do PISA 

e da necessidade de se investir nas qualificações e no capital humano para preparar o país para a economia 

baseada no conhecimento e para a sociedade do futuro. Os programas de formação contínua também fazem 

parte de uma estratégia mais alargada de desenvolvimento das práticas profissionais dos professores, a fim 

de os preparar para os desafios de reformas estruturais e organizacionais mais vastas no sistema educativo.
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A própria adopção de critérios mais exigentes para o ingresso na profissão docente é um indicador particu-

larmente forte da resolução do governo de reforçar as competências profissionais dos docentes.

5.2 Pontos fortes do modelo da formação contínua

A formação baseia-se no desenvolvimento de competências-chave como sendo estruturais para o proces-

so de aprendizagem futuro e para o quotidiano dos alunos. Embora o currículo do primeiro ciclo seja mais 

alargado do que as três áreas que são o alvo da formação, a opção foi a de definir clara e assumidamente 

as áreas prioritárias.

O modelo da formação destina-se a ter um efeito multiplicador nos agrupamentos e no sistema em geral. Tra-

ta-se essencialmente de um modelo de formação com professores residentes que pretende criar capacidade-

instalada nas escolas, nos agrupamentos e nas regiões. O seu êxito provém da utilização de formadores que 

permanecem na escola. Os formadores são recrutados nos agrupamentos de escolas, são convenientemente 

preparados e, em seguida, ganham tempo substancial, sem a responsabilidade de uma turma de alunos, 

para trabalharem com colegas do agrupamento ou de outros agrupamentos. O modelo evita problemas das 

abordagens “em cascata” à formação ao manter a cadeia de formação pequena, o que proporciona tempo 

suficiente ao formador para produzir um efeito sustentado e evita a diluição das mensagens. Os formadores 

adquirem qualificações avançadas, quer no ensino quer na capacidade de coordenação na área currícular 

que leccionam, e tornam-se numa mais-valia dentro do respectivo agrupamento. 

Existem outras consequências positivas do programa. Os professores das escolas superiores de educação e 

das universidades comunicaram-nos que a experiência de desenvolvimento do modelo da formação contínua 

está a influenciar o currículo de formação inicial e a melhorar a autoridade profissional do pessoal docente. 

O programa de formação contínua está, consequentemente, a produzir um efeito benéfico significativo para 

além das escolas a que se destina.

Com as instituições de ensino superior a dar formação e a apoiar a aplicação da experiência de formação 

nas salas de aula durante o próprio programa de formação, existe uma inter-relação eficaz entre a teoria e 

a prática profissional. Essencialmente, esta abordagem reforça a credibilidade dos professores e foi exacta-

mente isso que eles nos revelaram.

A cooperação entre os estabelecimentos de ensino superior na concepção e no acompanhamento dos programas de 

formação contínua de professores (14 escolas superiores de educação e 4 universidades) está a originar uma ampla 

coerência estratégica na execução das directrizes e dos objectivos de formação do Ministério da Educação.
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O crescimento dos programas de formação de 2005 para 2008, em termos de cobertura de professores, 

agrupamentos e áreas curriculares, permitiu a apropriação gradual destas mudanças. Na nossa opinião, a 

abordagem adoptada é completa, ambiciosa e bem-sucedida. Verifica-se que a procura da formação conti-

nua a aumentar.

 

5.3 Desenvolvimentos possíveis do modelo da formação contínua e o seu impacto

Avaliação do impacto da formação contínua

É necessário avaliar de forma sistemática o impacto dos programas de formação nos resultados e na quali-

dade do ensino e da aprendizagem nas salas de aula, nas escolas e nos agrupamentos. As opiniões dos for-

madores expressas aos peritos sobre a qualidade do progresso regional e nacional são positivas, mas não 

se baseiam num estudo científico e são, essencialmente, impressionistas. O acompanhamento do programa 

de formação que está a ser levado a cabo pela Comissão Nacional de Acompanhamento tem alguns pontos 

fortes, conforme mostrado no exemplo 5a, embora se baseie largamente em relatórios de progresso subme-

tidos pelos centros de formação regionais. Foi-nos comunicado que os três principais programas estão a ser 

alvo de uma avaliação externa e independente. Em Matemática e Ciências, os primeiros relatórios já estão 

disponíveis e o do programa de Língua Portuguesa será disponibilizado em breve.
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Exemplo 5a. Acompanhamento do programa de formação em Matemática 

A Comissão Nacional de Acompanhamento considera que o Programa tem vindo a contribuir, de forma gradual e 
crescente, para o desenvolvimento da “autoconfiança” dos professores e para “uma atitude profissional de maior 
compromisso e investimento no ensino da matemática, com uma maior consciência dos desafios enfrentados e 
uma maior capacidade para os ultrapassar – mais consciência dos problemas da aprendizagem da matemática, 
maior conhecimento da matemática a leccionar e de como fazê-lo, maior vontade de planear cuidadosa e meti-
culosamente as aulas de matemática, maior conhecimento dos recursos a utilizar”. As principais limitações e 
obstáculos encontrados são:

•	� elevado número de grupos por formador a tempo inteiro; muitas vezes, agravado pelo número  
de formandos por grupo. Esta situação dificulta o apoio adequado ao planeamento e à criação  
de portefólios;

•	� dificuldade na constituição de grupos de formação em zonas com grande dispersão geográfica  
de escolas;

•	 dificuldades operativas da formação, por exemplo, quando os horários se revelaram inadequados;
•	 necessidade de apetrechamento das escolas com os materiais necessários à formação;
•	� dificuldade em os professores se tornarem autónomos diariamente, sem a presença do formador  

e abandonando o manual como recurso dominante.

Também existe um processo de avaliação externo que é realizado por uma equipa independente. O relatório apre-
sentado ao Ministério da Educação em Janeiro de 2007 confere uma avaliação positiva do programa, concluindo 
que, de um modo geral, alcançou os seus objectivos e que deve continuar. Um dos principais aspectos positivos 
salientados no relatório é o modelo de formação adoptado: grande proximidade aos formandos e o acompanha-
mento e a observação do ensino no contexto da escola. O relatório também refere certas dificuldades e expressa 
várias recomendações para melhorar o programa nos próximos anos (Relatório Nacional).

Existe um evidente sinal de melhoria do desempenho em Matemática no primeiro ciclo (Figura 5.1) que os 

entrevistados associam ao programa de formação em matemática. 
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Figura 5.1 Prova de aferição de Matemática – 1.° Ciclo

Fonte: GAVE/JNE, Provas de Aferição - 2007 e 2008.

Selecção de formandos para formação contínua

As instituições de ensino superior participam na selecção de potenciais formadores para os respectivos 

programas de formação contínua, mas crêem que deveriam ter um maior envolvimento. Argumentam que 

um processo de selecção que alcance uma maior correspondência entre as habilitações do formando e as 

exigências do papel de formador resultará em maiores dividendos no impacto da formação no contexto das 

escolas e dos agrupamentos. Presentemente, um agrupamento de escolas submete uma candidatura a uma 

escola superior de educação ou universidade da sua região para formação relativamente a um ou mais dos 

membros do seu corpo docente. Efectivamente, esta situação apresenta-se à instituição de ensino superior 

envolvida como um fait accomplis, embora seja esta a decidir acerca do número total de formandos. Contu-

do, o Ministério da Educação considera importante envolver cada agrupamento de escolas na identificação 

dos formadores, tanto para satisfazer as necessidades locais, como para garantir que a escola assegura as 

condições para a participação de professores na formação. Existem alguns testemunhos de que os progra-

mas poderiam beneficiar de uma selecção mais criteriosa dos formandos, tendo em atenção a respectiva 

aptidão e o provável contributo. 
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Distribuição geográfica das oportunidades da formação contínua

O modelo de formação contínua necessita de assegurar que as oportunidades do programa de formação 

são disponibilizadas às escolas e aos agrupamentos em áreas isoladas e não só nas áreas urbanas, onde as 

infra-estruturas de apoio e as instalações estão mais natural e imediatamente disponíveis. A nossa visita à 

Escola Básica Integrada de Alcoutim, no Algarve, permitiu verificar que a escola é particularmente inovadora 

quanto à assistência prestada a um meio rural, mas nenhum dos seus docentes se tinha ainda candidatado 

a uma vaga em qualquer dos programas de formação contínua da região. Uma razão apresentada para tal 

foi que, até recentemente, nenhum professor tinha permanecido na escola durante mais de um ou dois anos 

e, como resultado, os professores não se sentiam inclinados a comprometer-se a um programa de forma-

ção contínua de um ano seguido de mais um ano de estágio (no caso do programa de Língua Portuguesa). 

As alterações recentes à colocação de professores reduzirão o problema de mobilidade, embora também 

exista o problema da falta de recursos nesta escola, já que os professores do primeiro ciclo, além de serem 

professores titulares de turma, têm outras responsabilidades. A dificuldade de se deslocarem a acções de 

formação em Faro, a alguma distância, foi igualmente citada como impedimento à formação. 

Recorrer à formação para criar uma liderança e uma responsabilidade melhoradas nas escolas  
e nos agrupamentos 

Os conselhos gerais e os directores de escola necessitam da capacidade de identificar as necessidades da 

formação e desenvolvimento pedagógico nos seus agrupamentos. A oportunidade de seleccionar professores 

para membros do conselho pedagógico pós-2009 deve ajudar neste processo. Existem centros de formação 

de professores associados a escolas e agrupamentos. Foi-nos comunicado que estes centros foram recente-

mente reestruturados de modo a responderem às necessidades identificadas pelos planos de formação das 

escolas e dos agrupamentos que servem. Os centros de formação têm o potencial para promover uma inter-

relação mais forte e alargada entre o papel dos coordenadores de estabelecimento, formadores residentes e 

o conselho pedagógico, o que leva a um trabalho de equipa mais sólido ao nível da escola e do agrupamento 

em relação ao desenvolvimento e à implementação do currículo. 

Embora tenhamos conhecido um certo número de formadores em diferentes regiões que estão a cumprir 

muito bem o papel que lhes foi incumbido, o Conselho de Escolas comunicou-nos que certos formadores 

residentes (cf. 5.1) se sentem relutantes em dar formação a outros professores dos agrupamentos a que per-

tencem. Esta situação pode constituir um inconveniente significativo do modelo de formação actual. A fim de 

extrair o máximo valor do conceito de formador residente, é necessário encorajar e apoiar os agrupamentos 

e os conselhos gerais no esforço de, com os formadores residentes, apostar na inovação pedagógica. Os 

líderes escolares, os próprios directores, têm de se empenhar mais para promover e facilitar o trabalho dos 

formadores residentes, quer horizontal quer verticalmente, nos seus agrupamentos. Este tipo de estratégia 
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deverá melhorar o impacto dos programas de formação contínua de professores e intensificar a autonomia 

dos mesmos na realização das actividades curriculares.

O contributo da auto-avaliação na identificação das necessidades de formação e desenvolvimento

Se a formação, ou desenvolvimento profissional no seu sentido mais lato, se destina a causar um impacto 

real na elevação dos padrões de sucesso através da melhoria da eficácia do ensino e do desenvolvimento 

curricular, ela deverá concentrar-se nas necessidades locais e individuais. Para tal, será necessária uma abor-

dagem mais profissional à avaliação interna da qualidade do ensino, ao nível da escola e da sala de aula, e 

uma identificação dos pontos fortes e das áreas a desenvolver. Os representantes da IGE salientaram que, 

embora a auto-avaliação das escolas se tenha tornado obrigatória a partir de 2002, não se encontra gene-

ralizada e ainda não recebe apoio sistemático ao nível local ou regional em todo o país. Consideramos este 

facto um dos mais importantes desafios para a escola.

5.4 Boas práticas na concepção dos programas de formação contínua

•	 Os objectivos estratégicos do programa no que se refere às três áreas prioritárias da formação 

contínua são explícitos e práticos.

•	 Os princípios do programa de formação garantem apoio especializado prestado pelas institui-

ções de ensino superior responsáveis pela formação inicial de professores e requerem que a 

abordagem global tenha coerência nacional.

•	 Uma característica fundamental do programa é o foco na supervisão em sala de aula.

•	 Os programas de formação são acreditados, fornecendo, consequentemente, um incentivo aos 

professores para desenvolverem as suas competências e progredirem nas suas carreiras.

•	 A estrutura regional e de gestão do programa de formação contínua é sólida e a extensão 

da oferta de serviços de comunicação electrónica e de materiais para os professores/alunos 

demonstra um apoio claro e decisivo à iniciativa.

•	 O modelo de formação de professores nas áreas-alvo tem a força e o potencial para criar capa-

cidade e melhorar os níveis de desempenho em todo o sistema. 
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5.5 Formação contínua em Língua Portuguesa e o Plano Nacional de Leitura

O programa de formação contínua em Língua Portuguesa é um complemento poderoso ao Plano Nacional de 

Leitura. Cada iniciativa reforça a outra. O foco dos programas de formação contínua centra-se no desenvol-

vimento de competências de oralidade e de compreensão da leitura, enquanto, o foco do Plano Nacional de 

Leitura está no prazer da leitura (recreativa) e na interpretação de informação da vida quotidiana. A fixação 

de um período de uma hora por dia dedicado à leitura e à escrita nas escolas do primeiro ciclo demonstra 

claramente que esta é uma prioridade nacional, destinada a aumentar os níveis de desempenho e a garantir 

uma maior igualdade de oportunidades aos alunos no acesso a outras áreas do currículo no segundo ciclo, 

terceiro ciclo e no prosseguimento de estudos. A proficiência na leitura é uma competência essencial para a 

vida quotidiana e a óbvia ênfase na consolidação da primeira língua nas escolas do primeiro ciclo através de 

um programa de formação contínua específico, para além de um plano nacional de leitura baseado na práti-

ca, é uma característica preponderante das reformas do ensino em Portugal. Os peritos acreditam que esta 

estratégia será crucial na obtenção de melhores resultados escolares e no sucesso educativo.

5.6 Formação contínua e resultados escolares dos alunos

As Provas de Aferição, existentes no sistema desde 2000 e aplicadas universalmente desde 2006/2007, são 

um poderoso meio de controlar o êxito das iniciativas da formação contínua e de outras estratégias de refor-

ço das competências profissionais dos docentes. Na disciplina de Matemática, a percentagem de alunos do 

primeiro ciclo que obtiveram a classificação de Não Satisfaz (E ou D) reduziu de 14% para 9% entre 2007 e 

2008, enquanto a percentagem de alunos que obtiveram a classificação de Bom (B) aumentou de 27% para 

35%. Também se registou um ligeiro aumento no número de alunos que obtiveram a classificação de Satisfaz 

(C). Na disciplina de Língua Portuguesa, o progresso é menos visível, mas existe uma evidência emergente 

de melhoria no sucesso dos alunos. Na generalidade, os peritos concordam que ocorreu um progresso sig-

nificativo no sucesso dos alunos num curto período de tempo e consideram que esta é uma medida impor-

tante do êxito das reformas do sistema educativo português até à data. A partir deste sucesso, conclui-se 

que os programas de formação contínua concentrados e o Plano Nacional de Leitura estão a desempenhar 

um papel-chave na melhoria dos resultados de aprendizagem dos alunos. Apesar deste sucesso geral, deve 

salientar-se que a taxa de desempenho dos alunos com classificações mais altas é significativamente redu-

zida tanto em Matemática como em Língua Portuguesa. Deste modo, sugere-se que seja prestada uma maior 

atenção nos programas de formação contínua e no Plano Nacional de Leitura às necessidades de aprendi-

zagem dos alunos mais aptos. 
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O acompanhamento dos níveis de sucesso e dos resultados escolares dos alunos é um meio fundamental de 

controlo de melhoria do sistema. Neste contexto, recomenda-se que sejam examinados mais dados compa-

rativos relacionados com as variações da taxa de sucesso entre as regiões portuguesas e as das áreas rurais 

e urbanas dentro das regiões, a fim de se obterem informações que sustentem intervenções e ajustamentos 

nas políticas em curso. Esta medida irá requerer uma investigação específica.
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6. LIDERANÇA PARA UMA MELHORIA SUSTENTADA
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6. LIDERANÇA PARA UMA MELHORIA SUSTENTADA

6.1 Liderança ao nível do sistema

As medidas políticas para a melhoria do ensino do primeiro ciclo foram excepcionalmente bem concebidas, 

planeadas e implementadas durante os três anos de 2005/06 a 2007/08. A sua longa elaboração pode ter 

ajudado o processo de planeamento, mas a rápida implementação a nível nacional no início da legislatura 

do novo governo indica um alto nível de confiança política, coragem e convicção, o que foi confirmado numa 

entrevista a um Director Regional.

Exemplo 6a. Liderança política ao nível do sistema

A agenda do governo consistia em acelerar as alterações que estavam latentes há algum tempo, tais como o 
encerramento de pequenas escolas. A Ministra constituiu uma força de liderança-chave, recebendo um sólido 
apoio por parte do Primeiro-Ministro. A Ministra pretende obter um esquema mais vantajoso para os alunos que se 
encontram no sistema neste momento, não daqui a dez anos. Demonstra um sentido de urgência e vê as escolas 
como organizações e não apenas como comunidades. O seu princípio de acção revela-se simples: “as dificuldades 
podem ser minoradas e ultrapassadas; mas os problemas têm de ser estudados, analisados e resolvidos!”

Foi prestada uma atenção considerável à iniciativa de consulta a nível nacional, regional e local, em que os con-
selhos representativos expõem os pontos de vista de todos os principais agentes. Esta iniciativa faz parte do 
processo da criação de um consenso que proporcione um momento em que se torne difícil resistir à alteração.

As principais alavancas do processo, tais como a Ministra e os Directores Regionais, não são funcionários 

públicos independentes, mas políticos nomeados e sintonizados com os objectivos da política governamen-

tal. São apoiados por serviços de dados actualizados ao minuto, que permitem uma tomada de decisão inte-

ligente e bem informada. A cultura profissional reconhece e aceita a autoridade do governo democrático, 

encorajado por estruturas democráticas que se alargam à gestão das escolas.

6.2 Utilização criativa dos poderes legislativos

Em certas administrações, existe frequentemente um vazio entre a passagem da legislação de viabilização 

e a acção executiva, em particular, no que respeita às alterações na educação13. Os sistemas educativos 

podem estar sujeitos a uma inércia considerável, os eleitorados podem ser instáveis e a legislação não está 

imune à inactividade antes de a parte prática da implementação ter sido analisada. O governo instituído

em 2005 tirou partido dos poderes existentes na Lei de Bases do Sistema Educativo14 de 1986, que declara que 

13 Um exemplo português poderia ser o facto de o ensino obrigatório ser de 4 anos até 1966, mas apenas em 1981 ter sido possível promulgar, na prática, esta obrigatoriedade. (Relatório 
Nacional, p.8) 
14  Lei nº 46/86, de 14 de Outubro, com correcções subsequentes.
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“é da responsabilidade do Estado criar uma rede de estabelecimentos de ensino público que satisfaça as neces-

sidades de toda a população”, complementados pela afirmação de que “a necessidade de ajuste constante da 

oferta educativa, em particular, à luz das alterações exigidas, quer em termos de qualidade, quer de quantidade 

e do estado físico dos imóveis, requer um processo de apreciação e adaptação anual para a oferta educativa”15.

Se os estatutos existentes permitiam o “ajuste à oferta educativa” e a utilização de cartas educativas como 

ferramentas de planeamento, a nova legislação facilitava o caminho para a reforma de diversas formas. Um 

exemplo é a criação do órgão de consulta do Ministério da Educação, o Conselho de Escolas em 2007. Outra 

política muito expressiva é a extensão do período em que os professores do quadro têm de permanecer numa 

escola e também o período em que os professores contratados podem permanecer na escola. Estas regras 

deverão contribuir significativamente para reduzir a ruptura curricular causada pela elevada mobilidade dos 

professores em certas escolas e distritos.

6.3 Associar as reformas à qualidade, à oportunidade e ao sucesso educativo

A comunicação de medidas tão impopulares localmente, como o encerramento de escolas em certas locali-

dades, quer aos pais e comunidades quer aos municípios frequentemente relutantes, foi muito habilmente 

gerida. A mensagem era que as crianças teriam acesso a um ensino muito melhor com oportunidades mais 

vastas e padrões mais elevados. Os pais teriam quem desse apoio às suas crianças em escolas com horá-

rios alargados e seriam fornecidos meios de transporte e refeições sem quaisquer encargos. Em 2007/08, a 

oposição às reformas quase se diluiu por completo.

Todas as medidas políticas foram alinhadas com subtileza a fim de alcançarem a grande visão e os objecti-

vos políticos principais. Formam um conjunto coerente e completo de políticas, em que cada uma suporta as 

restantes. A qualidade do planeamento estratégico e a determinação que conduz a implementação reflectem-

se no rápido progresso da reorganização escolar e nas medidas associadas. Não conseguimos pensar de 

imediato em paralelos internacionais.

No centro do processo de implementação foram contempladas iniciativas de consulta disseminadas e foi 

prestada a devida atenção aos parceiros-chave, incluindo a administração central, regional e local, agrupa-

mentos de escolas e conselhos executivos, sindicatos e todos os restantes agentes principais. Os incentivos 

financeiros aos municípios também desempenharam o seu papel, graças ao acesso ao financiamento euro-

peu. A fase inicial da mudança no primeiro ciclo do ensino básico está praticamente concluída. O Ministério 

está a chegar ao “fim do princípio.”

15  Artigo 13, número 1 do Decreto-Lei Nº 7/2003, de 5 de Janeiro.
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6.4 Os próximos desafios

O facto de os alicerces da educação estarem bem implantados não garante que esta aconteça. Não avaliá-

mos a qualidade da oferta e as aulas que observámos. Não era da nossa competência fazê-lo e apenas vimos 

uma pequena amostra a nível regional.

Acreditamos que os próximos passos terão de ter em consideração as questões que se seguem e esperamos 

que não surjam como surpresas ao Ministério.

Potencial dos agrupamentos de escolas

Os agrupamentos têm a capacidade e a flexibilidade de tomar muitas medidas que as escolas individual-

mente não conseguem. São entidades educativas que contêm uma matriz de talento e saberes que excede 

as capacidades contidas numa única escola. Têm ou deveriam ter a oportunidade de:

•	 destacar o pessoal de forma criativa, de modo a tirar o máximo partido dos seus talentos e 

capacidades;

•	 partilhar recursos, de modo a proporcionar a todos os alunos o acesso aos mesmos;

•	 maximizar a eficácia avaliando a qualidade da aprendizagem e do ensino e procurando formas 

de os melhorar;

•	 avaliar e acompanhar o progresso dos alunos individualmente e intervir ou apoiá-los se tiverem 

dificuldades;

•	 planear o currículo e as actividades extracurriculares de uma forma holística para proporcionar 

aos alunos experiências interessantes, variadas e estimulantes ao longo do tempo que perma-

necem nas escolas do agrupamento; e

 

•	 assegurar que todo o pessoal docente e não-docente compreenda os objectivos do agrupamen-

to e o que o mesmo está a fazer para melhorar, bem como aprecie o seu papel como membro 

da equipa do agrupamento e os valores nele promovidos.

Muito depende do tamanho e da distribuição geográfica das escolas no agrupamento, da qualidade da 

comunicação do agrupamento e dos meios de transporte para as crianças e para o pessoal se deslocarem 

entre as escolas e os diversos equipamentos existentes. Certas escolas têm programas criativos em que as 
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crianças visitam periodicamente essas instalações, tais como piscinas, embora a sua própria escola esteja 

a uma certa distância das mesmas.

Implicações na liderança dos agrupamentos

É evidente que os políticos reconhecem a importância vital da liderança efectiva para que os agrupamen-

tos funcionem de forma eficaz e eficiente. Notámos que os critérios para identificação do profissional que 

lidera um agrupamento estão a mudar do ‘Presidente’ eleito, para o ‘Director’ cuja eleição se baseia no cur-

riculum vitae, na experiência de gestão escolar e na qualidade dos projectos propostos pelos candidatos a 

este cargo.

O sistema actual dá maior importância aos representantes de ano eleitos e aos conselhos executivos do que 

aos coordenadores das diferentes escolas do agrupamento. Acreditamos que os coordenadores são subva-

lorizados e que desempenham um papel importante ao assumir a responsabilidade pelas escolas individu-

almente e ao assegurar a qualidade das áreas nucleares e das actividades de enriquecimento curricular ao 

nível da escola.

Exemplo 6b. A perspectiva de um coordenador

A função de coordenador de uma escola de um agrupamento é uma posição eleita, pelo que implica o reconhe-
cimento dos pares, embora não seja uma promoção. Um coordenador recebe o salário normal de um professor, 
créditos e 100 Euros extra por mês. Os coordenadores não são membros do conselho do agrupamento. Os repre-
sentantes profissionais são o director (presidente) e 2, 3 ou 4 adjuntos. O agrupamento desta coordenadora é 
de 2 escolas do segundo e terceiro ciclos, 4 escolas do primeiro ciclo e 2 jardins-de-infância.
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Um grupo de coordenadores de escolas do meio urbano disse-nos o seguinte:

Exemplo 6c. Respostas dos coordenadores num grupo de focagem

Os coordenadores têm uma menor qualidade de vida ao abrigo das novas disposições. Um grande desafio ao 
sistema é conceder mais tempo aos coordenadores das escolas do primeiro ciclo. Uma das professoras coordena 
uma escola de 300 alunos, tem uma aula de 27 alunos, trabalha das 08h30-18h30 todos os dias e trabalha imen-
so em casa para preparar as aulas e as reuniões. Um dos grandes desafios são as AEC, pois tem de coordenar os 
professores responsáveis por essas actividades, bem como efectuar todo o restante trabalho da escola.

Os coordenadores afirmam que gostariam de ser aliviados da responsabilidade de uma turma. Citaram o Algarve, 
onde os coordenadores nas escolas com mais de 300 alunos não têm nenhuma turma. A evolução de agrupa-
mentos horizontais de escolas para agrupamentos verticais criou a necessidade de coordenar diferentes níveis 
de ensino. Não estão habituados a efectuar uma coordenação tão abrangente. Existe a necessidade de forma-
ção e alívio por parte dos coordenadores do primeiro ciclo e de reconhecimento pela responsabilidade extra que 
carregam. Foram levantadas questões relacionadas com a saúde e o stress; com as exigências dos pais e com a 
existência de requisitos burocráticos, tais como relatórios escritos frequentes, a enviar às Direcções Regionais, 
para os quais uma reserva de duas horas não se revelou suficiente.

 

Consequentemente, os coordenadores têm pouco incentivo para assumirem um papel de liderança signifi-

cativo, embora muitos – motivados pelo profissionalismo e preocupação pelos alunos e suas famílias – per-

maneçam na escola durante todo o dia e assumam responsabilidades para além do que deles se espera. O 

papel dos coordenadores necessita de uma reanálise. Têm muito trabalho, para além da leccionação das 

aulas. Recebem 100 euros adicionais por mês, mas o que necessitam é de mais tempo, de uma redução das 

horas de ensino e de uma maior clareza quanto às suas funções. Na prática, não são apenas professores, 

mas administradores, gestores, líderes locais, responsáveis pela resolução de problemas diários, avaliadores 

e supervisores, bem como coordenadores. Não têm uma posição clara na estrutura de liderança do agrupa-

mento, mas um papel crucial na qualidade das experiências das crianças nas escolas que frequentam. Reco-

mendamos uma revisão de fundo do seu papel e das suas condições de trabalho.

Autonomia local

O estado já delegou grande parte da responsabilidade pelas decisões-chave sobre a infra-estrutura e o fun-

cionamento dos agrupamentos de escolas nos municípios e nos próprios agrupamentos, embora algumas 

destas decisões continuem sujeitas a aprovação ministerial. No entanto, ao nível local, nem sempre é claro 

a quem cabe a responsabilidade. Um dos princípios da delegação eficaz é assegurar que os recursos neces-

sários sejam geridos localmente por aqueles que são responsáveis e devem prestar contas pela sua apli-

cação. Embora tenha havido uma mudança demarcada e deliberada na transição de poder do nível central 
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para o nível local, a manutenção da colocação de professores pelos serviços centrais contradiz as iniciativas 

para descentralizar o sistema e atribuir maior autonomia aos municípios e às escolas. Os efeitos colaterais 

incómodos incluem a aparente discriminação entre classes de professores baseada não no mérito, i.e., nas 

respectivas qualificações e competência, mas no estatuto profissional.

Uma extrapolação deste princípio de delegação poderia ser a reserva de um orçamento para o conselho exe-

cutivo de um agrupamento de escolas com o qual o mesmo pudesse suportar todos os custos correntes ou 

operacionais. Num sistema totalmente autónomo, o orçamento do agrupamento incluiria todas as despesas, 

desde encargos com o pessoal, a outros recursos, tais como materiais educativos, custos de manutenção, 

electricidade, etc. A utilização devida destes fundos seria submetida a auditoria pelo município, que assu-

miria a responsabilidade pela oferta eficiente e eficaz da educação na sua área.

A autonomia local significaria que o agrupamento de escolas, sob a supervisão do município, recrutaria e desta-

caria o pessoal docente e não docente necessário para dar resposta à totalidade do programa de ensino, incluin-

do as actividades de enriquecimento curricular, em todas as escolas do agrupamento. A composição do corpo 

docente reflectiria as necessidades do agrupamento e facilitaria a continuidade e flexibilidade. Deste modo, os 

professores pertenceriam ao quadro e teriam contratos a termo mais curto, que poderiam ser a tempo inteiro 

ou parcial, mas fariam todos parte da ‘equipa do agrupamento’, com a liderança profissional e pedagógica do 

director e dos coordenadores escolares (possivelmente, considerados como directores adjuntos). Os desen-

volvimentos às directrizes aqui sugeridas começariam por atribuir aos agrupamentos uma responsabilidade 

corporativa pela educação e apoio a todas as crianças das escolas do agrupamento. O agrupamento seria mais 

uma entidade educativa com autonomia governativa do que uma estrutura administrativa.

A coesão total é claramente difícil num agrupamento alargado de escolas dispersamente distribuídas. Mas 

a comunicação baseada na web, a criação de horários flexíveis e a oferta de recursos suficientes para cobrir 

os custos provenientes dos esforços dos professores, no sentido de um planeamento curricular partilhado e 

do desenvolvimento profissional, podem ajudar significativamente a aproximar as comunidades escolares, 

de outro modo tão isoladas.

Recomendamos a exploração de questões relacionadas com uma maior autonomia, com a delegação finan-

ceira e com a gestão local, através da investigação e de projectos-piloto que envolvam um pequeno número 

de municípios e agrupamentos de escolas que pretendam explorar as oportunidades oferecidas por uma 

maior determinação local.
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Avaliação e responsabilização

É axiomático que uma maior autonomia esteja directamente associada a uma maior responsabilização. Um 

sistema de ensino eficaz, tal como qualquer outra organização bem sucedida, tem de procurar continuamen-

te formas de melhorar a qualidade da aprendizagem e do ensino. Na base desta melhoria está um sistema 

eficiente de avaliação interna e externa, ou um sistema interno validado externamente. Verificámos uma 

política corrente que, expressa por uma fonte do Ministério, afirma o seguinte:

”O trabalho desenvolvido durante os últimos anos, relacionado com a melhoria da activi-

dade docente, baseia-se no desenvolvimento das práticas internas das escolas e na avalia-

ção externa. Assim, o acompanhamento das práticas de ensino na sala de aula deveria ser, 

sobretudo, da responsabilidade das esferas da coordenação pedagógica da escola, como 

parte da programação, apoio e avaliação do desempenho dos professores e do desenvol-

vimento das respectivas actividades de formação; neste campo, a avaliação externa das 

escolas deveria avaliar a forma como cada escola realiza a monitorização.”

Reconhecemos a análise muito útil produzida como resultado do trabalho levado a cabo pela IGE, que ins-

pecciona o sistema educativo, o planeamento e a execução das políticas, assim como informa os decisores 

políticos acerca do progresso e do impacto da política governamental. A inspecção não avalia, contudo, a 

qualidade do processo de ensino e aprendizagem pela observação da prática da sala de aula. Afirma não 

possuir os recursos humanos ou a competência para o fazer e crê que seria desaconselhável “prosseguir com 

formas generalizadas de observação e avaliação externa das práticas da sala de aula quando o desenvolvi-

mento da observação e avaliação interna se encontra em curso.”. Esta ideia contrasta com as inspecções da 

Europa Setentrional, que recolhem evidência da qualidade do ensino e da aprendizagem, através de progra-

mas de inspecção informados pela observação das aulas16 e baseados em projectos de investigação-acção 

na sala de aula. Esta medida permite-lhes não só comunicar a qualidade real do ensino, mas também dis-

seminar boas práticas. Além disso, existem sinais de que, com o incentivo à auto-avaliação da escola, que 

inclui o acompanhamento interno da qualidade do ensino e da aprendizagem, a sala de aula é dinamizada e 

melhorada ao ser modelada de acordo com o “padrão de ouro” que pode ser estabelecido através de uma 

avaliação externa efectiva e do feedback dado pelos avaliadores externos ou inspectores.

No entanto, a observação da sala de aula não está ausente do sistema educativo. O sistema de avaliação de 

professores prevê duas visitas de observação anuais pelo coordenador, que podem formar uma base para 

a avaliação interna. Uma forma ainda mais eficaz de avaliar e melhorar o ensino é o trabalho realizado – no 

seu melhor – pelos formadores locais nas disciplinas nucleares como parte do desenvolvimento de Língua 

Portuguesa, Matemática e Ensino Experimental das Ciências. Esta medida envolve um trabalho de parceria 

16  Compreende-se que a Inspecção-Geral da Educação incluísse a observação na sala de aula durante o programa de inspecção total entre 2000 e 2002 com, conforme comunicado, 
“sucesso significativo e sem reacções negativas por parte dos professores.”
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dos professores especializados com os seus pares nas salas de aula das escolas do agrupamento. Estas 

abordagens à avaliação e ao apoio ao ensino e aprendizagem, baseadas na escola, proporcionam um fun-

damento importante para a auto-avaliação das escolas como precursora do ciclo de planeamento anual. O 

testemunho da observação seria complementado por dados de progresso, por dados de desempenho do fim 

de ciclo e dados de frequência e retenção (se aplicável), para formar uma imagem continuada do desempe-

nho da escola ou do agrupamento. É caso para considerar a criação de um organismo independente nacional 

que se encarregue de comunicar a qualidade do ensino a nível nacional ou a redefinição do papel da IGE. A 

avaliação poderia ser baseada num programa rotativo de visitas a agrupamentos de escolas e incluir uma 

amostra de observações de aulas, resumos de auto-avaliação e dados de desempenho. Como alternativa, 

a avaliação externa da “forma como cada escola efectua a monitorização” fornece uma oportunidade aos 

inspectores de formularem uma amostra do rigor e eficácia da monitorização interna através da observação 

do desenvolvimento da mesma. 

6.5 Comentários finais

A partir de uma perspectiva global da reorganização do primeiro ciclo do ensino básico, consideramos que 

as metas alcançadas nos últimos três anos são notáveis, reflectindo um programa ambicioso, bem concebi-

do e largamente conseguido através de uma combinação de iniciativa central e local. Estão a emergir estru-

turas e programas que têm o potencial para assegurar o fornecimento de melhores serviços às crianças e 

aos seus pais.

O próximo passo é o foco na qualidade e melhoria das experiências dos alunos, em particular, no ritmo, no 

desafio e no prazer resultante da aprendizagem. Este será mais directamente influenciado pela qualidade 

do ensino e, em segundo lugar, pela qualidade da liderança da escola e do agrupamento. O desafio desloca-

-se da administração local para os próprios profissionais , em colaboração com todos os agentes. O cumpri-

mento deste desafio será tão exigente e importante como a reorganização e as políticas que prepararam a 

infra-estrutura para o sucesso.
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ANEXO 1. Reuniões realizadas 

GRUPO PARTICIPAÇÃO CARGO

Governo
Jorge Pedreira
Valter Lemos

Secretário de Estado Adjunto e da Educação
Secretário de Estado da Educação

Serviços centrais

João Trocado da Mata 
Joana Brocado 

Edmundo Gomes 
Sandra Pereira 

Director-Geral do GEPE
Directora-Geral da DGIDC 

Director-Geral da GGF 
Directora-Adjunta do GAVE 

Serviços regionais

Margarida Moreira 
Manuel Oliveira
Engrácia Castro 

José Leitão
Rui Correia

José Verdasca
Luís da Silva Correia 

Directora Regional da DREN
Director Regional Adjunto da DREN

Directora Regional da DREC
Director Regional da DRELVT

Director Regional Adjunto da DRELVT
Director Regional da DREALE
Director Regional da DREALG

IGE
José Maria Azevedo 

Leonor Duarte 
Pedro Teixeira 

Inspector-Geral
Coordenadora da Equipa de Acompanhamento e Avaliação
Coordenador da Actividade ‘Organização do Ano Lectivo’ 

Peritos

Isabel Alçada 
João Formosinho 
Lucília Salgado 
Rosa Martins 

Responsável pelo PNL
Professor na Universidade do Minho

Professora da ESE de Coimbra
Membro da RBE

Coordenadores dos 
Programas de Formação 
Contínua de Professores

Inês Sim-Sim 
Lurdes Serrazina 

Rui Marques Vieira 

Responsável pelo Programa de Formação em Língua Portuguesa 
Responsável pelo Programa de Formação em Matemática
Membro da equipa do Programa de Formação em Ciências

Associações Profissionais 
de Professores

Rui Petrucci 
Alexandra Marques 

Cristina Barros

Educação Física
Professores do ensino pré-escolar

Inglês

Coordenadores  
das escolas do 1º ciclo 

(meio urbano)

Paula Saraiva 
Maria do Sameiro 
Ana Paula Aveleira 

Helena Assude 
Teresa Mendes 

EB1/JI da Bela Vista
EB1 Augusto Lessa

EB1 do Solum
EB1 de Vista Alegre

EB1/JI Coca Maravilhas

Coordenadores  
das escolas do 1º ciclo 

(meio rural)

Isabel Morais 
Maria Aldina Maltes 

Júlia Granata 
Maria da Conceição Catarino 

Rui Xabregas 

EB1 Paredes de Coura
EB1 de Mira

EB1 de Alcanena
EB1 de Arronches

EB1 de Vale do Judeu



Políticas de valorização do primeiro ciclo do ensino básico em Portugal

88

Confederação Nacional 
das Associações de Pais 

(CONFAP)

Albino Almeida 
António Amaral 
Emília Bigotte 

Presidente
Membro
Membro

Conselho das Escolas

Álvaro Santos 
Maria José Carrilho

José Mesquita 
Anabela Grácio 

Conceição Sousa 

Presidente
Membro
Membro
Membro
Membro

Autoridades Locais

Francisca Abreu
Fernando Paulo 

Ana Maria Ferreira
Ana Dinis  

Florbela Martins 
Carlos Catalão / Rosaria Alves

Ana Luísa Vicente 

Câmara Municipal de Guimarães
Câmara Municipal de Gondomar
Câmara Municipal de Santo Tirso

Câmara Municipal da Amadora
Câmara Municipal de Ourique
Câmara Municipal de Lisboa

Câmara Municipal de Portimão

Conselho Nacional de 
Educação

Júlio Pedrosa
Manuel Miguéns 

Teresa Gaspar

Presidente
Organismo de Coordenação

Conselheira

Sindicatos

Maria José Simões
Samuel Jorge Vicente

Francisco Almeida
Manuel Grilo

FNE
FNE

FENPROF
FENPROF

Os membros da equipa internacional também visitaram escolas em cada uma das cinco Direcções Regionais 

de Educação de Portugal e encontraram-se com pais, professores, membros dos conselhos escolares, alunos 

e representantes dos municípios e Direcções Regionais.
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ANEXO 2: FONTES DOCUMENTAIS E INFORMAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

A equipa beneficiou do acesso a um conjunto de documentos, incluindo:

•	 Galvão, M.E. (Ed.) (2004). Desenvolvimento da Educação em Portugal. Ministério da Educação 

e Secretaria de Estado dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais.

•	 Ministério da Educação (2007). Educação e Formação em Portugal. Ministério da Educação, 

Portugal.

•	 Ministério da Educação (2008). Medidas Políticas Implementadas no Primeiro Ciclo do Ensino 

Obrigatório em Portugal: Relatório Nacional. Ministério da Educação, Portugal.

•	 Serrazina, M.L. (2008). Programa de Formação Contínua de Professores de Matemática: recom-

pensas e desafios. Escola Superior de Educação de Lisboa.

•	 Foram elaborados relatórios sobre a reorganização da rede escolar do primeiro ciclo em cada 

uma das cinco regiões, lavrados com objectivo da avaliação, e foram produzidos registos por 

alguns grupos de testemunhas entrevistados. 

•	 As informações e dados produzidos por todos os Serviços Centrais do ME, em particular, pelo 

GEPE e pela IGE, também se revelaram bastante valiosos.
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ANEXO 3: NOTAS BIOGRÁFICAS 

Nota biográfica sobre Peter Matthews

O Professor Peter Matthews é Consultor de Educação e Professor Visitante no Instituto de Educação, Univer-

sidade de Londres. É especializado em avaliação das políticas educativas nacionais e trabalha principalmente 

para organizações governamentais ou nacionais no Reino Unido e noutros países. Em Inglaterra, está actual-

mente a avaliar programas incluindo o trabalho dos Líderes Nacionais de Educação e a liderança do sistema 

num sentido mais lato. Projectos internacionais recentes incluem avaliações da OCDE relativas à melhoria 

da liderança nas escolas em Victoria, Austrália; a análise do desempenho escolar no México à luz dos resul-

tados do PISA e um estudo de caso sobre como atrair, dar formação e reter professores na Alemanha. Con-

tribuíu para projectos de desenvolvimento do ensino na África do Sul, nos Estados do Golfo, na Europa e nas 

Bermudas. Foi nomeado Supervisor Escolar, pela Secretaria de Estado, responsável pela tomada de decisão 

sobre propostas de reorganização escolar e admissões de alunos.

O Professor Matthews foi funcionário público efectivo, Inspector de Sua Majestade e Inspector-Geral de Edu-

cação no Office for Standards in Education (Ofsted, o gabinete de inspecção da educação inglês), de 1993 a 

2004, período em que foi também responsável pelo planeamento estratégico e pela avaliação do trabalho 

e impacto do Ofsted. Trabalhou como professor e formador de professores e ocupou cargos de chefia no 

governo local. Foi presidente de comissões e organizações nacionais e é especialista na gestão da oferta dos 

vários níveis de ensino (pré-escolar, básico e secundário). Representou o Ofsted na Conferência Permanen-

te Internacional das Inspecções de Educação (SICI). As suas publicações incluem a investigação científica e 

educativa. Em 2003, recebeu uma menção honrosa do Estado pelo seu contributo na área do ensino.

Nota biográfica sobre Elisabeth Klaver

A Dra. Liesbeth Klaver tem uma experiência de dez anos como Inspectora na Inspecção Nacional de Educação 

da Holanda. É membro do Departamento Internacional de Inspecção e de várias comissões de investigação e 

desenvolvimento. É especializada em Gestão Organizacional e Avaliação e Investigação Educativas.

A Dra. Klaver tem uma importante experiência em projectos internacionais financiados pelo Banco Mundial, 

incluindo uma responsabilidade global técnica e financeira pelo Projecto de Melhoria da Qualidade do Ensino 

Básico na Indonésia; avaliação do Sistema Nacional de Formação Profissional na Índia e coordenação geral 

do Programa de Formação de Professores do Projecto de Formação Profissional para a Juventude na Hungria. 

Prestou, ainda, aconselhamento em questões de Desenvolvimento e Gestão Curricular junto de Administra-

dores e Formadores de Professores Húngaros. No âmbito das suas responsabilidades incluem-se a selecção 

de estabelecimentos de ensino competentes no campo da formação profissional em seis países diferentes 
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da CE, o aconselhamento acerca da concepção, planeamento e organização do programa de estudos, defini-

ção dos critérios para a avaliação do impacto do projecto e numerosos estudos nas salas de aula. Foi igual-

mente responsável pela formação de inspectores de escolas no Egipto, pela análise do mercado de trabalho 

especializado no Quénia e por outros projectos internacionais.

A Dra. Klaver foi inspectora/conselheira de educação no Departamento de Educação do Município de Roter-

dão. É membro da Rede Europeia de Estudos sobre as Mulheres do Ministério da Educação da Holanda, 

em cooperação com o Conselho Europeu, e elemento activo na aplicação da pesquisa de estudos sobre as 

mulheres em relação à tomada de decisão política neste sector da educação. É autora de muitas publica-

ções relevantes.

Nota biográfica sobre Judit Lannert

A Dra. Judit Lannert é Directora-Geral do Tárki.-Tudok, o Centro de Gestão do Conhecimento e Investigação 

para o Ensino de Budapeste. Tem uma vasta experiência num elevado número de projectos que incluem a 

edição de Relatórios Nacionais sobre o Ensino Público Húngaro.Tem concebido estratégias para o Ministé-

rio da Educação com várias equipas de peritos, além de levar a cabo um trabalho de investigação empírico e 

qualitativo em campos como a vocação profissional dos alunos, a liderança e a eficácia das escolas.

A Dra. Lannert fez parte de numerosos projectos internacionais na qualidade de perita, incluindo: projectos 

da OCDE sobre a Escola do amanhã (2004) e a Transição da escola para o trabalho (1998); um projecto de 

grupo de investigação na Sérvia em 2002 no quadro do ETF (Fundo Europeu de Formação) e a Gestão da for-

mação profissional na Europa Central para o IIEP (Paris). Os seus campos de interesse abrangem temas como 

a progressão dos alunos no sistema de ensino, a estrutura escolar, estudos comparativos sobre a educação 

e a transição da escola para o trabalho e para o ensino superior.

É doutorada em sociologia e a sua especialização em política social e economia foi adquirida através de 

estudos em Universidades de Budapeste e dos EUA.

Nota biográfica sobre Gearóid Ó Conluain

Gearóid Ó Conluain é Inspector-Geral Adjunto do Departamento de Educação e Ciência da Irlanda e assume 

a responsabilidade de gestão global da subdivisão política da Inspecção-Geral. A sua subdivisão engloba 

unidades da Inspecção-Geral que lidam com a formação curricular e avaliação do ensino básico e secundá-

rio, formação de professores, apoio à inspecção das escolas do primeiro e segundo ciclos, investigação das 

políticas educativas, vínculos internacionais e ensino especial.
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Com a formação de professor do ensino primário, tornou-se responsável por uma escola primária irlandesa 

e passou a membro da Inspecção-Geral em 1982. Paralelamente à sua função de inspector, envolveu-se na 

gestão e prestação da formação contínua a professores do ensino primário numa vasta gama de temas cur-

riculares durante os anos 80 e no início dos anos 90. Em 1994, foi o perito nacional destacado para o Depar-

tamento de Educação do Gabinete Escocês de Edimburgo, onde trabalhou na Unidade de Auditoria para o 

desenvolvimento de instrumentos e sistemas de inspecção destinados à análise geral de relatórios de ins-

pecção. Concluiu mestrados em ciências sociais e estudos de igualdade, tendo posteriormente fundado e 

gerido a Unidade de Suporte e Investigação da Avaliação pertencente à Inspecção-Geral. É o representante da 

Irlanda no Órgão Dirigente do CERI – o Centro de Investigação e Inovação para o Ensino – da OCDE e da Rede 

Europeia para Avaliação dos Sistemas de Ensino. É membro do Conselho Irlandês para o Ensino Especial e 

serviu igualmente o Conselho Nacional para Questões Curriculares e Avaliação. Foi recentemente destacado 

para o Conselho Irlandês do Ensino Superior e Formação, assumindo o cargo de Director-Geral Executivo.

Nota biográfica sobre Alexandre Ventura

Alexandre Ventura é Presidente do Conselho Científico para a Avaliação de Professores (CCAP) e Professor no 

Departamento de Ciências da Educação da Universidade de Aveiro, onde coordena o Programa Erasmus. É 

investigador no Centro de Investigação em Educação e Ciências do Comportamento, também na Universida-

de de Aveiro, e os seus principais projectos de investigação abordam o impacto dos programas de avaliação 

externa das escolas, auto-avaliação de escolas, avaliação de professores, gestão das escolas e bullying. O 

Professor Ventura desempenhou um variado leque de cargos académicos e foi recentemente Subinspector-

Geral da Educação em Portugal. É vogal da Assembleia Geral do Fórum Português da Administração Educa-

cional e coordenou a organização de vários eventos educativos nacionais e internacionais, entre os quais 

dois no âmbito da Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia (2007).

O Professor Alexandre Ventura tem uma vasta obra publicada, é um versátil orador sobre questões de edu-

cação e tem feito comunicações em inúmeros seminários e conferências. Tem fortes interesses e ligações 

internacionais e é consultor internacional sobre questões educacionais.
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